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1. CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

 
Este documento foi elaborado em atendimento ao artigo 53 da lei11.101/2005 

(nova Lei de Falências e Recuperações de Empresas) sob a forma de um Plano de 

Recuperação Judicial para QUINEL SUCOS E EMBALAGENS LTDA E QUINEL 
CITRUS SUCOS CONCENTRADOS LTDA 

A Empresa requereu em 09/06/2011 o benefício legal de uma Recuperação 

Judicial, cujo deferimento ocorreu em 01/07/2011, tendo sido publicado no Diário 

Oficial do Estado. 

Para o devido suporte na elaboração do Plano de Recuperação Judicial, as 

empresas QUINEL SUCOS E EMBALAGENS LTDA E QUINEL CITRUS SUCOS 

CONCENTRADOS LTDA contratou a JMLIMA ASSESSORIA ECONOMICO E 

FINANCEIRA S/C., sociedade especializada em planejamento estratégico e 

recuperação empresarial, responsável final pela elaboração e subscrição do presente 

documento. 

Em síntese, o Plano de Recuperação Judicial ora apresentado propõe a 

concessão de prazo e condições especiais para pagamento das obrigações vencidas 

das empresas QUINEL SUCOS E EMBALAGENS LTDA E QUINEL CITRUS SUCOS 

CONCENTRADOS LTDA, consoante os ditames do artigo 50 da lei 11.101/2005. 

As condições a seguir descritas atendem não só às exigências da Nova Lei de 

Falências e Recuperações de Empresas, mas também foram preparadas tendo em 

vista as mais modernas técnicas de administração e gestão empresarial. 
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Sendo assim, a demonstração da viabilidade econômica, de que trata o art. 53, 

inciso II da Lei 111.101/2005 é objeto do item 5.4.2. do qual se observa a 

compatibilidade entre proposta de pagamento aos credores e a geração de recursos 

da QUINEL SUCOS E EMBALAGENS LTDA E QUINEL CITRUS SUCOS 

CONCENTRADOS LTDA. O laudo econômico e financeiro, por sua vez é apresentado 

no item 5.3. e foi apoiado nas informações prestadas pela empresa e pelos 

documentos entregues em juízo conforme art.51 da lei. O laudo de avaliação das 

máquinas e equipamentos, instalações e de bens móves foi elaborado por R&S 

Negócios Imobiliários – CREA 16.775. 

 

2. EMPRESA 

2.1. APRESENTAÇÃO 

 
CENTRO QUINEL SUCOS E EMBALAGENS LTDA., pessoa jurídica de direito 

privado, regularmente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.112.772/0001-40 , com sede 

na Rua Silvério Finamore, nº 1000, Bairro Leitões, CEP 13290-000, Município de 

Louveira, Estado de São Paulo; e, QUINEL CITRUS SUCOS CONCENTRADOS 

LTDA., pessoa jurídica de direito privado, regularmente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

10.943.340/0001-00 (doc. 39), com sede na Rodovia SP 332, s/nº, KM 183, Bairro 

Visconde de Indaiatuba, CEP 13835-000, Município de Conchal, Estado de São Paulo. 

 

2.2. HISTÓRICO DAS EMPRESAS ATÉ O PEDIDO DE 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL 

 

As Requerentes são empresas sob a forma de sociedade 
limitada, conforme se observa dos Contratos Sociais e as últimas Alterações de 
Contrato Social , sendo seus atuais sócios os Srs. Celso Junco Costa e Sra. Ivone 
Junco Costa (filho e viúva, respectivamente, do sócio fundador Nelson Costa, falecido 
em 11 de agosto de 2009). 

 
A primeira Requerente, QUINEL SUCOS E EMBALAGENS, foi 

constituída em 01 de setembro de 1997 em Vinhedo, tendo como objeto principal o 
comércio atacadista. Foi fundada pelo Sr. Nelson Costa, que  identificou o potencial do 
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mercado de embalagens plásticas, intensificou as pesquisas que serviram de base 
para o planejamento da empresa e articulou parcerias importantes. 

  
A partir de 01 de outubro de 2001 passou a atuar na “indústria 

e comércio de embalagens de plástico, importação de matéria prima e insumos para 
indústrias de refrigerantes; comercio atacadista de sucos concentrados e outros 
insumos para indústrias de refrigerantes.” 

 
No ano de 2002 a QUINEL SUCOS E EMBALAGENS ampliou 

sua área industrial para 14.000 m2 na cidade de Louveira, onde fabrica seus próprios 
sucos e refrigerantes, o que fez com que chegasse ao seu topo em termos 
mercadológicos e econômicos nas áreas de sucos e pré-formas pet. (embalagens de 
garrafas plásticas). 

 
Desde 04 de julho de 2006 a principal Requerente atua 

exclusivamente na “indústria, comércio, importação, exportação, estandardização, 
acondicionamento e envasamento de sucos; e comércio atacadista e importação de 
embalagens plásticas, podendo ainda industrializar esses produtos em 
estabelecimentos de terceiros.  

 
Em 25 de junho de 2009, foi constituída a empresa QUINEL 

CITRUS SUCOS CONCENTRADOS LTDA. (ora também Requerente), conforme 
Contrato Social e respectivas Alterações e Contratos Sociais anexos. 

 
A administração de ambas as sociedades é exercida pelo sócio 

Sr. Celso Junco Costa, como dito, filho do falecido Nelson Costa, idealizador e 
fundador das Requerentes. 

 
As Requerentes empregam atualmente 17 (dezessete) 

funcionários diretos e 20 (vinte) funcionários indiretos, sendo assim empregadoras da 
cidade de Louveira e região, local no qual ocupa uma área de aproximadamente, 
20.000m² (vinte mil metros quadrados). 

 
As Requerentes atendem, desde o início de suas operações, a 

um conjunto de clientes e empresas de ponta, tendo grande relevo no mercado, 
destacando-se por serem referência na área de sucos concentrados, sucos padrão 
refrigerante, suco padrão pronto para beber e subprodutos da laranja.  

 
Os produtos industrializados pelas mesmas são sinônimos de 

qualidade e segurança, desde a sua fundação e durante toda sua trajetória 
empresarial.  

 
Nesse sentido, a QUINEL SUCOS E EMBALAGENS busca 

continuamente a consolidação de sua marca, se comprometendo a dar continuidade 
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na excelência dos seus produtos, o que lhe garantiu a possibilidade de atender a 
grandes clientes em todo o Brasil.  

 
As Requerentes têm investido em tecnologia, máquinas e 

equipamentos, visando à modernização do seu parque industrial e o aprimoramento e 
o desenvolvimento de produtos, para atender o exigente mercado de produtos de 
sucos concentrados, e o armazenamento de seus produtos é realizado em câmaras 
frias próprias e terceirizadas, localizadas próximas das principais rodovias do estado 
de São Paulo, a fim de atender com agilidade e qualidade as demandas de seus 
clientes.  

 

2.3. CRISE ECONÔMICA FINANCEIRA DAS EMPRESAS 

Em 2008, os sócios da primeira Requerente QUINEL 
SUCOS E EMBALAGENS perceberam que havia um ramo no mercado de sucos 
cítricos não explorado pela maioria das empresas do setor, e que com a 
experiência que a empresa havia adquirido, em mais de 15 (quinze) anos 
trabalhando notadamente com sucos concentrados, que, se criassem uma 
indústria com alguns conceitos diferenciados em relação à sua eficiência em 
aproveitar todos os subprodutos que as frutas cítricas oferecem, poderiam obter 
um sucesso ímpar junto a clientes no Brasil, bem como no exterior.  

 
Decidiram então, os sócios Sr. Nelson Costa e seu filho 

Celso (atual administrador), planejar o crescimento da empresa e reprogramar 
seu foco de negócios para os próximos 10 (dez) anos, agregando ao seu portfólio 
uma nova unidade processadora de sucos, bem como profissionais de sucesso 
que não estavam sendo aproveitados momentaneamente no mercado.  

 
Com isso, após meses de análise, levantamentos de 

informações setoriais, contratação de consultores e informações privilegiadas do 
mercado de sucos, de forma objetiva e responsável, prepararam um projeto com 
qualidade e eficiência, e encontraram na cidade de Conchal, a 100 km de 
Louveira, o local ideal para a nova unidade em função da riqueza de produção de 
frutas cítricas, notadamente laranja, além de outras frutas nas proximidades, 
como limão e tangerina. 

 
A unidade de Conchal, quando pronta, geraria mais 

inúmeros empregos diretos e postos indiretos, com expectativa de melhor 
faturamento das Requerentes. 

 
Os sócios das Requerentes contaram com o apoio das 

autoridades locais, que doaram uma área de 50.000 m2 para a construção da 
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unidade, além de isenções fiscais por um longo período em troca de geração de 
empregos e apoio social. 

 
Tudo indicava que o caminho mais seguro para as 

Requerentes seria pelo financiamento junto ao BNDES, via banco repassador. 
 
Obteve empréstimos de curto prazo, na expectativa da 

aprovação do financiamento de longo prazo pelo BNDES. 
 
Como a principal Requerente gozava de excelente crédito 

no mercado financeiro, entendeu que não teria maiores problemas para obter a 
linha de crédito junto ao BNDES. No entanto, com o falecimento do sócio 
fundador Nelson Costa em 2009, a condição financeira mesma foi 
desestabilizada. 

Ademais, a linha de crédito do BNDES não foi, ao final, 
efetivamente liberada e a planta da obra em Conchal não pôde ser concluída. 

 
A Requerente principal, premida pelo esforço que fizera 

para os investimentos na planta de Conchal, e pelo comprometimento do 
orçamento projetado para o ano de 2009 – face à crise mundial, bem como à 
negativa da obtenção da linha de crédito pelo BNDES, se viu obrigada a ir ao 
mercado de crédito disponível a fim de utilizar os créditos que tinha junto aos 
bancos, sendo que a empresa foi consumida por altos juros, para a construção da 
nova unidade fabril em Conchal, com o descompasso em seu fluxo de caixa e o 
cenário interno e externo se  deteriorando. 

 
Como mencionado, os anos de 2007 e 2008 vinham sendo 

marcados pelo crescimento acentuado da empresa, principal Requerente QUINEL 
SUCOS E EMBALAGENS.  No ano seguinte, a mesma experimentou dificuldades 
com as máquinas utilizadas na fabricação de embalagens pet, instaladas na 
sede, que acabaram sendo vendidas no início de 2009. 

 
No ano de 2010, a principal Requerente utilizou os créditos 

que possuía junto aos Bancos para o financiamento da obra da empresa QUINEL 
CITRUS em Conchal, tendo em vista que um projeto deste porte gera inúmeras 
outras despesas, o que foi prejudicando ainda mais o capital que já estava 
enfraquecido. No decorrer do ano os sócios tentaram equalizar tais despesas e, 
ao mesmo tempo, de todas as formas possíveis, também tentaram levantar 
recursos no mercado financeiro para saldar as dívidas, tanto para a QUINEL 
SUCOS quanto para tentar concluir a construção da fábrica da QUINEL CITRUS 
na cidade de Conchal/SP.  

 
Atualmente, 70% (setenta por cento) da obra civil da 

unidade em Conchal está concluída, mas, infelizmente, pelo cadastro negativado 
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da Requerente principal ao longo do ano de 2010,  as principais instituições 
financeiras negam-se a liberar recursos para a conclusão do restante da obra 
bem como para compra das máquinas e equipamentos que constituirão a fábrica. 

 
Outrossim, com a crise econômica mundial, as linhas de 

crédito deixaram de existir ou se reduziram drasticamente, afora a elevação dos 
custos de eventuais operações, com juros muito mais elevados e exigências cada 
vez mais inacessíveis. 

 
Até então, a Requerente principal (QUINEL SUCOS E 

EMBALAGENS), que havia atravessado incólume as crises pontuais da produção 
brasileira e as crises particulares, como acima descrito, sentiu os efeitos mais 
drásticos da notória crise mundial, que alterou profundamente o andamento dos 
negócios, infelizmente no mesmo ano de 2008 em que havia tomado a decisão 
estratégica de abrir nova fábrica, sediada em Conchal. 

 
Naqueles anos, final de 2008 e 2009, as grandes empresas 

compradoras e fornecedoras sofreram retração em suas economias, tendo em 
vista, inclusive, o encarecimento da produção agrícola, principalmente citrícola, 
decorrente do aumento dos custos fitossanitários e da mão de obra, e a limitação 
da oferta devido à maior incidência de Greening (que tem como agente causal 
uma bactéria que habita o floema da planta hospedeira sendo conhecida como 
Candidatus Liberibacter ssp.) 

 
De acordo com o Boletim de Análise IEDI (Instituto de 

Estudos para o Desenvolvimento Industrial) de 12/01/2009, que analisa os dados 
divulgados pela indústria de transformação, os efeitos da crise internacional se 
mostraram mais drásticos nas atividades industriais associadas à produção de 
sucos e concentrados de fruta, que registrou recuo de -19% (menos dezenove por 
cento), entre outras atividades, como moagem de trigo (-12%), petroquímicos 
básicos e intermediários (-10%), produtos de madeira e artefatos de embalagens 
de madeira (-9% em média). 

 
De se destacar que o setor da “indústria do suco” foi 

duramente castigado. O Valor Econômico explica que enquanto a maior parte das 
commodities agrícolas disparou nas bolsas internacionais em 2007, alcançando 
máximas históricas em meados de 2008 e provocando uma “agroinflação” global 
preocupante, o suco de laranja derrapava. Quando a crise financeira tragou as 
commodities no quarto trimestre de 2008, o suco, que sequer havia subido, 
despencou. 

 
Vale ressaltar que as médias indústrias sofreram mais 

devido, principalmente, à grande expectativa criada pelo aumento e facilidade de 
crédito anterior à crise, que as levaram a investir fortemente em compra de 
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máquinas, equipamentos e instalações para modernização e compra de estoques. 
 
Com a queda de faturamento e muitas vezes com os custos 

fixos e encargos financeiros maiores do que os recebíveis a situação das 
empresas nos últimos períodos se tornou insustentável e deficitária.  

 
No final, como é de se esperar, países em desenvolvimento 

– e que se encontravam em franco crescimento, como o Brasil –, foram e ainda 
estão sendo castigados pela crise. 

 
É previsível imaginar que, diante da crise, a dívida pública 

cresceu significativamente – impingindo enormes encargos para os governos dos 
países em crescimento –, o que cerceará o espaço destinado à cooperação para 
o efetivo desenvolvimento. 

 
Na realidade, a crise que se instalou no mundo teve caráter 

totalmente imprevisível, posto que até então tudo parecesse convergir para o 
crescimento contínuo das economias mundiais por longo prazo e – 
inexplicavelmente – ao menos para o empresário comum –, enorme convulsão 
financeira e econômica eclodiu, sem que possamos explicá-la por esse ou aquele 
evento específico.     

 
Numa breve ilação, tudo leva a crer que as instituições 

financeiras mundiais decidiram emprestar muito além de suas reservas, criando 
uma poupança virtual, com taxas de juros reduzidas o que sinalizava confiança 
para todos.  

 
Empresários e investidores foram induzidos a acreditar que 

havia mais poupança real do que efetivamente existe e investiram em suas 
atividades produtivas, na expectativa de que essa poupança alimentasse o 
consumo mundial.  

 
Por outro lado, o dinheiro virtual bombeado pelas 

instituições financeiras no mercado alimentou enormes movimentos especulativos 
nas bolsas de valores e em outros mercados. 

 
O estimulante dessa febre ilusória, que a todos contagiou e 

cegou, era o crédito “barato” provido pelo sistema financeiro. A “farra” financeira, 
contudo, estendeu demais o endividamento dos agentes econômicos. 

 
O colapso ocorrido, no caso, parece ser o acerto de contas 

inevitável em face ao complexo leque de decisões equivocadas no passado, com 
base nos falsos sinais emitidos pelo mercado financeiro.  
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Diante de tais fatos e com a restrição de crédito imposta 
pelas instituições financeiras – que não aceitam renovar linhas de crédito, muito 
menos parcelar os débitos atualmente existentes em prazos e condições 
aceitáveis –, e ainda, com a enorme crise que atingiu frontalmente a indústria 
nacional, ocorreram perdas financeiras significativas para as Requerentes, numa 
desordem que aumenta e multiplica os efeitos do colapso havido no mercado e 
penaliza as empresas de menor porte. 

Portanto, crucial observar que, não obstante a atividade das 
Requerentes ser geradora de caixa, a soma dos fatores acima narrados 
comprometeu totalmente o fluxo de caixa das empresas, cessando seu capital de 
giro próprio, gerando uma necessidade de captação de recursos de curto prazo 
junto às instituições financeiras e colaborando mais ainda para uma situação de 
inadimplência, ao verem-se impedidas de cumprir em dia tantos compromissos.  

 
Nessa mesma linha e pelas razões acima - visando uma 

recuperação da sua condição financeira -, a Requerente principal vem buscando 
equalizar suas deficiências operacionais e administrativas, promovendo nova e 
ampla reestruturação geral lastreada em um planejamento estratégico de médio a 
longo prazo, equacionando sua realidade atual ao fluxo de caixa corrente, 
trabalho este que está em pleno andamento através dos respectivos profissionais 
capacitados para tanto. 

 
Todavia, apesar de todas as dificuldades referidas, a 

Requerente entende que essa situação é transitória e tem a convicção que terá 
condições de transpassá-la, uma vez que detentora de ativos relevantes, inserida 
num mercado em crescimento e necessitando, apenas, restabelecer seu capital 
de giro e reestruturar sua operação, o que fará – sem sombra de dúvidas – 
trabalhando desde o primeiro dia da recuperação até seu encerramento com 
êxito. 

 
Dentre as alternativas estudadas, sem exclusão de 

qualquer outra, a Requerente principal analisa pleitear o alongamento do seu 
passivo e buscar eventuais investidores para restabelecer seu capital de giro, ou 
redirecionar seu negócio, dentre outras eventuais alternativas – além de finalizar 
a obra de expansão da segunda Requerente na cidade de Conchal/SP. 

 
Como demonstrado, as Requerentes se consubstanciam 

como empresas de importância em seu segmento, com forte atuação no mercado, 
além de usufruírem de grande respeito junto a seus clientes e fornecedores, 
tentando, na medida do possível, arcar com suas responsabilidades e 
compromissos com transparência. 

 
Ademais, cabe levar-se em conta a importância das 

Requerentes no contexto da economia dos Municípios de Louveira e Conchal, e 
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região, no Estado de São Paulo. 
 
Além dos fatos acima, que retratam a situação enfrentada 

pelas Requerentes, há ainda que se ressaltar o aspecto social, qual seja, de que 
as mesmas, somando, atualmente empregam 17 (dezessete) , afora os 
aproximados 20 (vinte) colaboradores indiretos (decorrentes de prestadores de 
serviços terceirizados, tais como transportadoras e T.I.), denotando seu empenho 
e esforço para não desamparar seu conjunto de parceiros, tudo visando o bem 
social de seus empregados e daqueles que com a empresa contribuem – direta 
ou indiretamente - para o desenvolvimento do nosso país. 

 
Desse modo, a finalidade das Requerentes é de 

transpassarem a atual crise econômico-financeira, visando à manutenção das 
suas capacidades de manterem trabalhadores, mantendo-se o emprego dos 
funcionários e colaboradores indiretos, bem como preservarem as empresas, os 
interesses de seus credores e a geração de tributos e riquezas, mantendo-as em 
plena atividade, exercendo, assim, sua função social e estimulando a atividade 
econômica, tudo na forma disposta no artigo 47 da Nova Lei de Falências e 
Recuperação de Empresas. 

 
Para tanto, estarão elaborando seu plano de recuperação, o 

que farão, inclusive, mediante a busca de todas e quaisquer soluções que 
possam contemplar os interesses dos seus credores, funcionários, colaboradores 
e terceiros, e que será apresentado nos termos do artigo 53, da Lei 11.101/2005.  

 
Destaca-se, por oportuno, que o legislador falimentar 

pretendeu dar ampla vigência às diretrizes impostas pelos princípios 
constitucionais da função social da propriedade e do incentivo à atividade 
econômica (Constituição Federal, artigos 170, II e 174).  

 

3. GRAVE CRISE ECONÔMICA-FINANCEIRA MUNDIAL E DOS 
ELEVADOS “SPREADS” E ENCARGOS BANCARIOS 

 Não obstante todo o descrito até aqui, cabe frisar que, nos últimos anos, como 
qualquer outra empresa no Brasil -, a Requerente passou a tomar crédito perante as 
instituições financeiras para, inclusive, investir no seu parque fabril e na sua estrutura 
comercial e administrativa, fazendo-o com o fito de poder atender a demanda e o 
maior rigor do mercado nacional e internacional. 

O endividamento assumido foi totalmente planejado e era – até pouco tempo 
atrás –, compatível com a projeção de crescimento do faturamento da empresa, não 
se mostrando em nenhuma aventura ou projeto mal sucedido. 
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Ao revés, cada centavo tomado perante o mercado financeiro foi aplicado nas 
instalações, na aquisição de equipamentos, no desenvolvimento e qualidade dos seus 
produtos visando atender às exigências crescentes do mercado consumidor.  

É fato, por outro lado, que como todo crescimento, a empresa enfrentou, 
também, problemas operacionais e de estrutura administrativa e industrial, além das 
dificuldades em obter preços mais justos para seus produtos.  

Ainda, é importante destacar alguns fatos relevantes e que implicam na 
caracterização da evidenciada boa-fé da empresa: 

a) A empresa nunca agiu de má-fé e sempre esteve em endereço fixo, com a 
presença constante dos seus sócios, que nem nos momentos de crise deixaram de 
estar à frente da empresa, trabalhando diariamente e se expondo inclusive perante 
seus credores; 

b) A empresa tinha crédito perante as instituições financeiras, que lhe 
forneceram crédito para investimentos na planta industrial, bem como para capital de 
giro; 

c) A empresa – no contexto do orçamento 2008/2009 –, estaria apta a cumprir 
os compromissos assumidos, contando, para isso, com carteira de pedidos e 
programação de pedidos crescente e que, até recentemente, era palpável e factível e 
justificava, totalmente, investimentos e projetos assumidos para o ano de 2009.   
Porém, a crise mundial que se instalou terminou por desestabilizar ainda mais o 
mercado e a empresa restou com EBTDA negativo; 

d) Os juros praticados pelo mercado financeiro no ano de 2008 atingiram pico 
inimaginável, sendo o spread bancário brasileiro considerado o maior do mundo, qual 
seja, 25% maior do que a média mundial, superior – por exemplo –, ao cobrado pela 
máfia napolitana no seu constante processo de agiotagem; 

e) O sistema bancário brasileiro vem cortando as linhas de crédito para o setor 
produtivo, querendo, simplesmente, liquidar as operações correntes e se apoderar, 
em definitivo, do fruto de títulos caucionados ou descontados, não renovando as 
linhas nos moldes anteriormente concedidos, implicando no enriquecimento indevido 
do setor financeiro, em detrimento do setor produtivo nacional.   

Ocorre, porém, que o mundo foi – inexoravelmente –, atingido por grave e 
inesperada crise econômica - que se instalou inicialmente nos Estados Unidos da 
América a partir de agosto de 2008 e se espraiou pelo mundo todo a partir de 
setembro de 2008, com efeitos imprevisíveis e ainda não totalmente exauridos, visto 
que suas conseqüências perduram, para grande parte do mercado, até os atuais dias 
- como no caso da Requerente -,  sendo que, posteriormente, nova grave crise atingiu 
a Grécia, afetando as bolsas de valores de todo o mundo, muito além da Europa.  

No primeiro momento, a crise se afigurou exclusivamente financeira, 
provocada pela irresponsabilidade e pela ganância do sistema financeiro mundial, 
porém veio adquirindo contornos de crise econômica como um todo. 
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A redução do crédito foi imediata, bem como o aumento do custo do mesmo – 
do escasso crédito remanescente – o que atingiu, por conseqüência, a economia do 
ponto de vista do desempenho, ocorrendo forte e abrupta desaceleração nas maiores 
economias do mundo, estando algumas ainda em estado de recessão. 

O Brasil veio sendo gradativamente atingido pela crise e os segmentos mais 
atingidos foram o industrial, o comercial e o da construção e diversos outros, que 
ainda estão sofrendo os seus efeitos. 

No final, como é de se esperar, países em desenvolvimento – e que se 
encontravam em franco crescimento, como o Brasil –, foram e ainda estão sendo 
castigados pela crise. 

É previsível imaginar agora que a dívida pública irá crescer significativamente 
– impingindo enormes encargos para os governos desses países em crescimento –, o 
que cerceará o espaço destinado à cooperação para o efetivo desenvolvimento. 

Na realidade, a crise que se instalou no mundo teve caráter totalmente 
imprevisível, posto que até então tudo parecia convergir para o crescimento contínuo 
das economias mundiais por longo prazo e – inexplicavelmente – ao menos para o 
empresário comum –, enorme convulsão financeira e econômica eclodiu, sem que 
possamos explicá-la por esse ou aquele evento específico.     

Numa breve ilação, tudo leva a crer que as instituições financeiras mundiais 
decidiram emprestar muito além de suas reservas, criando uma poupança virtual, com 
taxas de juros reduzidas o que sinalizava confiança para todos.  

Empresários e investidores foram induzidos a acreditar que havia mais 
poupança real do que efetivamente existe e investiram em suas atividades produtivas, 
na expectativa de que essa poupança alimentasse o consumo mundial.  

Vivenciamos período de prosperidade fabril, com amplos investimentos em 
bens de capital – como os feitos pela empresa durante os últimos anos.  

Por outro lado, o dinheiro virtual bombeado pelas instituições financeiras no 
mercado alimentou enormes movimentos especulativos nas bolsas de valores e em 
outros mercados. 

O estimulante dessa febre ilusória, que a todos contagiou e cegou era o crédito 
“barato” provido pelo sistema financeiro. 

A “farra” financeira, contudo, estendeu demais o endividamento dos agentes 
econômicos. 

Agora, chega de emprestar; a hora é de cobrar as dívidas imediatamente, 
independentemente dos planos do empresário que acreditou no mercado e aplicou o 
dinheiro tomado, nas suas linhas de produção. 

O colapso ocorrido, no caso, parece ser o acerto de contas inevitável em face 
ao complexo leque de decisões equivocadas no passado, com base nos falsos sinais 
emitidos pelo mercado financeiro.  
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Diante de tais fatos e com a restrição de crédito imposta pelas instituições 
financeiras – que não aceitam renovar linhas de crédito, muito menos parcelar os 
débitos atualmente existentes em prazos e condições aceitáveis –, e ainda, com a 
enorme crise que atingiu frontalmente a indústria nacional, ocorreram perdas 
financeiras significativas para a empresa, numa desordem que aumenta e multiplica 
os efeitos do colapso havido no mercado e penaliza as empresas de menor porte. 

Vale lembrar que a partir de 2008, outros fatores já vinham ocorrendo e 
também contribuíram para a atual situação econômico-financeira enfrentada pela 
empresa, quais sejam:  

a) um crescimento de mercado a custo de margens reduzidas, por vezes 
negativas, com prazos médios de vendas dilatados, e, em contrapartida, o prazo 
médio de compras de matérias-primas não alinhados aos prazos médios de vendas, o 
que gerou um descompasso no fluxo de caixa;  

b) a elevação de juros e encargos financeiros que atingem diretamente a 
empresa, deixando-a fragilizada devido o alto culto na produção de seus produtos, 
aumento dos componentes da matéria-prima, além de todos os custos operacionais 
envolvidos na cadeia de industrialização – energia, transporte, salários, encargos da 
folha, afora a elevada carga tributária brasileira; 

c) como é do conhecimento de todos,  a sistemática adotada pelo Governo 
Brasileiro para conter a inflação, a elevação da taxa SELIC numa receita perversa 
para manter a inflação sob controle, é estratégia de todo equivocada que  impede o 
crescimento do Brasil e destrói inúmeras empresas nacionais; 

d) altas taxas de juros e câmbio desvalorizado equivalem a engessar a 
atividade produtiva do país. As taxas de juros elevadas desestimulam o consumo e 
torna penoso todo e qualquer investimento e a moeda nacional supervalorizada 
favorece a importação, ampliando, por conseqüência, a desindustrialização do país, 
que resvalam diretamente na atividade da empresa; 

e) as dificuldades aumentaram em muito em razão dos últimos acontecimentos 
em nosso país, da instabilidade do mercado financeiro internacional, bem como face à 
globalização e à política econômica nacional, culminado pelo fato do Governo Federal 
procrastinar um ajuste fiscal/tributário suportável aos empresários em geral. 

Portanto, a soma dos fatores acima narrados comprometeu totalmente o fluxo 
de caixa da empresa, cessando seu capital de giro próprio, gerando uma necessidade 
de captação de recursos de curto prazo junto às instituições financeiras e colaborando 
mais ainda para uma situação de inadimplência, ao ver-se impedida de cumprir em dia 
tantos compromissos.  

Face às circunstâncias citadas, a empresa se viu diante de uma situação de 
dificuldades, agravada por estar descapitalizada, o que via de conseqüência a levou a 
um endividamento crescente. 

Afora isso, importante ressaltar que a empresa procurou as instituições 
financeiras e seus fornecedores para repactuar suas dívidas, mas não vem 



    
 

15 
J.M.LIMA ASSESSORIA ECONÔMICO E FINANCEIRA S/C - LTDA 

j.limaneto@terra.com.br 
(11) 9975-4209 

 

encontrando guarida em suas pretensões, mesmo estando claro que a 
imprevisibilidade da crise econômica mundial desequilibrou totalmente os contratos 
firmados antes dela. 

As instituições financeiras acenam – sempre -, com corte das linhas atuais e 
parcelamentos de curto prazo e a custos proibitivos, evidenciando – cada vez mais, o 
privilégio com o que são tratadas essas instituições em detrimento da indústria 
brasileira.  

Por vezes encontra uma ou outra instituição financeira interessada em 
repactuar suas dívidas, porém em prazos e condições que lhe impedem o pagamento, 
bem como não querendo lhe liberar os recebíveis caucionados, o que lhe 
impossibilita, no curto prazo, a seqüência de suas atividades operacionais, o que se 
afigura como inaceitável.   

Todavia, apesar de todas as dificuldades referidas, a empresa entende que 
essa situação é transitória e tem a convicção que terá condições de transpassá-las, a 
fim de arcar com todos os seus compromissos, posto que sua situação patrimonial 
(ativos, instalações, maquinários, etc.), é bastante sólida e digna de respeito no 
mercado e perante seus clientes. 

 

4. AÇÕES TOMADAS PARA REVERSÃO DA CRISE 

 

Nessa mesma linha e pelas razões acima, visando uma recuperação da sua 

condição financeira -, as Empresas contrataram consultores, buscando equalizar suas 

deficiências operacionais e administrativas, promovendo uma reestruturação geral 

lastreada em um planejamento estratégico de médio a longo prazo, equacionando 

suas realidades atuais ao fluxo de caixa corrente, trabalho este que está em pleno 

andamento através dos respectivos profissionais capacitados para tanto, que ora 

detalhamos: 

 Reavaliação de toda constituição de custos, dimensionando produto a produto, 

quantidades horas homem, material envolvido, perdas do processo, valores de compra 

de matéria prima, de forma a elaboração dos custos corretamente; 

 Reestruturação da tabela de vendas, definindo novos preços com base nos custos 

reavaliados; 

 Trabalho Junto ao Mercado para aceitação da nova política de preços; 

 Melhoramento na integração dos processos de vendas, marketing, compras e 

produção, visando redução do ciclo econômico comercial; 

 Melhoria contínua dos controles internos; 
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 Foco na venda de produtos com maior margem e que propiciassem a customização 

(aproveitamento) melhor das matérias primas; 

 Redução das despesas com operações financeiras; 

 Monitoramento na expedição visando eliminar o envio de cargas com erros de produtos 

ou quantidades aos clientes; 

 Implantação de controle sobre a produção para eliminar o desperdício de matéria prima 

na composição dos produtos; 

 Compra de matérias primas à vista; 

 Contratação de empresa especializada em desenvolvimento estratégico e 

administração empresarial; 

 Implantação de inventários periódicos; 

 Otimização e manutenção de maquinário produtivo para redução de desperdícios 

 Elaboração de Plano de Recuperação Judicial; 

 Reestruturação do setor industrial, criando setores por etapa de produção objetivando a 

redução de desperdícios; 

 Plano de reestruturação no setor comercial, com o objetivo de obter uma estrutura que 

fortaleça a alavancagem de vendas e ampliar a participação do produto no mercado. 

5. ELABORAÇÃO DO PLANO ESTRATÉGICO DE RECUPERAÇÃO 

5.1. INTRODUÇÃO 

 

O Plano de Recuperação Judicial foi precedido de um estudo de Planejamento 

Estratégico. Tem por objetivo viabilizar, de acordo com a Lei 11.101/2005, a 

reestruturação financeira da QUINEL SUCOS E EMBALAGENS LTDA E QUINEL 

CITRUS SUCOS CONCENTRADOS LTDA., preservando sua função social na 

comunidade brasileira, mantendo sua entidade geradora de bens, recursos, empregos 

(diretos e indiretos) e tributos. 

O Plano é focado na preservação dos interesses de seus CREDORES e na 

geração de empregos, estabelecendo as condições financeiras frente a atual situação 

da Empresa e de mercado. 
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5.2. ETAPA QUANTITATIVA 

5.2.1. DADOS GERAIS 

 

A missão do QUINEL SUCOS E EMBALAGENS LTDA, “Criar novos conceitos 

para o mercado de bebidas, reconhecer tendências e disponibilizá-las aos seus 

clientes.” 

5.2.2. ANÁLISE DOS ASPECTOS INTERNOS 

 

A análise dos fatores críticos do sucesso sugere que a QUINEL SUCOS E 

EMBALAGENS, em relação aos seus principais concorrentes, não apresenta 

diferencial competitivo que a desclassifique, uma vez que a empresa manteve até um 

passado muito recente um alto nível de conceito de administração que a colocou em 

patamar de igualdade com os principias fornecedores do Brasil. 

 

5.2.3. ESTRATÉGIA DE ATUAÇÃO 

 

Foram levantadas as atividades de maior importância e os maiores 

investimentos realizados pela empresa e suas estratégias vigentes. Tanto ações de 

maiores importância quanto as de maior investimento estão voltadas a retomada do 

crescimento da empresa. As estratégias vigentes são ações percebidas em nossa 

análise como ações que já estão sendo praticadas. 

Cabe observar que a atuação da gestão nos últimos meses voltou-se para uma 

nova definição estratégica com foco no desenvolvimento do mercado interno e 

abertura de novos clientes. 

Entretanto, os resultados esperados têm resposta mais lenta em função do 

agravamento da situação econômico financeira da empresa, o que acarretou 

dificuldade na obtenção de recursos financeiros para o financiamento das operações. 
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5.3. ETAPA QUANTITATIVA – LAUDO ECONÔMICO FINANCEIRO 

5.3.1. BALANÇO PATRIMONIAL E D.R.E. 

A seguir os Balanços patrimoniais e as demonstrações de resultados dos anos 

de 2009, 2010 e balanços especial de 30/04/2011. 
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5.3.2. ANÁLISE VERTICAL DO BALANÇO PATRIMONIAL E D.R.E. 

A análise vertical do Balanço Patrimonial demonstra a participação percentual 

de cada conta em relação ao total do ativo e passivo. Assim, pode-se verificar o 

comportamento dos valores apresentados no mesmo e identificar possíveis distorções 

que mereçam análise específica em determinados períodos. 
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Neste item, é interessante observar o aumento dos percentuais em relação à dívida da 

empresa por Instituições Financeiras (Empréstimos e Obrigações a bancos) que salta 

de 5,21% ao final de 2009, para 15,97% em 2011. 

No mesmo sentido nota-se uma variação percentual significativa da rubrica 

“Obrigacões Tributarias” Não-Circulante. ( 2009 1,24% e 2011 10,08%). 

 

 

 

 

A análise vertical das Demonstrações de Resultados permite identificar o 

percentual de participação de cada conta em relação ao faturamento bruto da 

empresa. Pode-se identificar portanto, qual é o percentual de margem líquida da 

empresa nos anos de 2008, 2009, 2010 e 30/04/2011, conforme quadro abaixo: 
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Dentre as principais análises a serem feitas, podemos ressaltar o drástico 

aumento na rubrica “Despesas Operacionais”, que representavam em 2009 24,18% da 

receita líquida, terminando o exercício em Abril de 2011 em 37,33%, fato este, que não 

acompanhou a oscilação do faturamento. 
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5.3.3. ANÁLISE DOS ÍNDICES DE ENDIVIDAMENTO 

 

 

Ao analisarmos o Índice de Endividamento, podemos perceber que a Empresa 

aumentou sensivelmente sua necessidade de alavancagem com Capital de Terceiros, 

o que afeta seus resultados, uma vez que adiciona aos seus custos o alto índice de 

despesas financeiras.  

 

A análise do próximo indicador, nos leva a concluir que a empresa trocou o 

perfil de seu endividamento de curto para longo prazo, o que nos leva a concluir que 

seu comprometimento com fornecedores e capital de terceiros ( Bancos e Instituições 

Financeiras), foi aumentado, fato que representa aumento também nos custos da 

operação. 
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5.3.4. ANÁLISE DOS ÍNDICES DE LIQUIDEZ 

 

Ao analisarmos os Índices de Liquidez, percebemos claramente uma piora em , 

conforme, demonstrado no quadro abaixo. 

 

Para analisarmos os índices de liquidez, devemos adotar a premissa de que a 

liquidez da empresa piora na medida em que os valores se afastam negativamente do 

número índice 1 ( Valores menores que 1). 
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5.3.5. ANÁLISE DOS ÍNDICES DE NECESSIDADE DE CAPITAL DE 

GIRO 

De maneira geral, ao analisarmos os índices de endividamento e liquidez, além 

da necessidade de capital de giro da empresa, conforme quadro abaixo, torna-se clara 

a necessidade do pedido de Recuperação Judicial, passando a dívida para o Exigível 

a Longo Prazo, permitindo que a empresa se restabeleça e volte a pagar sua dívida. 

 

Fato importante a ser observado é que a necessidade de capital de giro tende 

a mesma ordem de grandeza dos débitos junto a fornecedores e Instituições 

Financeiras, inscritos na Recuperação Judicial. Assim o alongamento do 

endividamento acarretará em uma recuperação judicial plena da liquidez e da 

capacidade de pagamento da empresa. 
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5.4. ETAPA QUANTITATIVA – VIABILIDADE DE RECUPERAÇÃO 

 

Este plano de recuperação será viabilizado com a consolidação das estratégias 

comerciais, produção e administrativas e financeiras. Várias ações assertivas já foram 

implementadas com resultados positivos. As ações que ainda não foram praticadas, 

não representam custo alto de investimento. Como por exemplo, na área financeira, a 

empresa foi reestruturada com a orientação de um novo Gestor Financeiro, que 

ajustou os controles financeiros como: 

 Implantação de fluxos de Caixa passado e futuro; 

 Negociações bancárias e controle de taxas de desconto; 

 Otimização de captação de Recursos; 

 Criação e cumprimento de metas financeiras e contábeis; 

 Redução de mão de obra e níveis hierárquicos; 

A previsão de crescimento da Receita Bruta é resultado da expectativa positiva 

das ações sobre vendas e das estratégias a serem adotadas: 

Fundamentados nas ações descriminadas neste plano, adotamos um 

crescimento conservador de receita bruta aplicando uma taxa de crescimento anual de 

8,00%. 

 

5.4.1. QUADRO DE PROJEÇÃO DA RECEITA BRUTA 
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5.4.2. PROJEÇÃO DE BALANÇOS PATRIMONIAIS E DEMONSTRATIVO 
DE RESULTADOS 

Conforme as projeções de vendas e custos obtidas durante o planejamento 

estratégico da empresa, foi traçado o cenário mais provável de resultados. As 

projeções a seguir foram realizadas também com base nos resultados obtidos no ano 

de 2010. 
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5.4.3. ANÁLISE DAS PROJEÇÕES 

Ao analisarmos as projeções acima, é nítida a percepção de que a 

Recuperação da empresa é viável. 
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5.4.4. PREMISSAS ADOTADAS NAS PROJEÇÕES 

As projeções mostram que a QUINEL SUCOS E EMBALAGENS, tem 

condições de reverter significativamente o quadro adverso que se apresenta 

atualmente. Para isso, foram adotadas as seguintes premissas: 

 Evolução do faturamento; 

 

 Evolução dos custos de produção e despesas operacionais e financeiras, além da 

evolução dos estoques, compatível com a evolução do faturamento; 

 

 Destinação de índice percentual crescente do faturamento bruto anual da empresa 

para pagamento dos credores das Classes II e III, habilitados na Recuperação 

Judicial a partir do terceiro ano após a aprovação do Plano de recuperação Judicial 

e sua efetiva homologação em juízo. 

5.5. PROPOSTA AOS CREDORES 

  Novação – Todos os créditos são novados por este Plano. Os créditos 

novados, após a aplicação das condições previstas no Plano, constituirão a 

denominada Dívida Reestruturada. 

 Quitação – Os pagamentos realizados na forma estabelecida neste Plano 

acarretarão a quitação plena, irrevogável e irretratável, de todos os créditos novados 

de acordo com este Plano, de qualquer tipo e natureza contra a Recuperanda, 

inclusive, mas não exclusivamente, juros, correção monetária, penalidades, multas e 

indenizações quando aplicáveis. Com a ocorrência da quitação, os Credores serão 

considerados como tendo quitado, liberado e/ou renunciado todos e quaisquer 

créditos, e não mais poderão reclamá-los contra a Recuperanda, seus diretores, 

acionistas, sócios, funcionários, representantes, sucessores, cessionários e 

garantidores. O pagamento de eventuais créditos trabalhistas nos termos previstos 

neste Plano acarretará, também, a quitação de todas as obrigações decorrentes dos 

contratos de trabalho e/ou da legislação trabalhista.    

Este Plano de recuperação propõe a concessão de prazos e condições 

especiais para pagamento das obrigações vencidas, conforme prevê o art. 50 da Lei 

11.101/2005. 

 



    
 

35 
J.M.LIMA ASSESSORIA ECONÔMICO E FINANCEIRA S/C - LTDA 

j.limaneto@terra.com.br 
(11) 9975-4209 

 

a) O Plano de recuperação ora apresentado propõe um provisionamento de parte de 

sua Receita Bruta, conforme demonstrado no quadro de Destinação Faturamento x 

Pagamento, para pagamentos anuais, destinados indistintamente aos credores 

classe II e III; 

 

b) O primeiro pagamento no primeiro ano subsequente a carência de dois anos após 

a data de homologação do plano e a homologação em juízo; 

 

c) Aos credores das classes II – Garantia Real e III – Quirografários, o presente 

plano prevê a liquidação em 12 (doze) anos sendo 2 (dois) anos de carência mais 

10 (dez) anos de amortização, pós-homologação; 

 

 

d) Aos credores da classe I – Credores Trabalhistas, o presente plano prevê 

liquidação de imediato no ano 1, pós-homologação 

 

e)   Alternativamente aos credores mencionados no item “C”, será disponibilizada 

a liquidação dos respectivos créditos no período de 8(oito) anos sendo 1(hum) ano 

de carência mais 7(sete) anos de amortização, mediante deságio de 40% sobre o 

valor consignado na relação de credores. 

O índice de correção monetária proposto é o IPCA (Índice Nacional de Preços 

ao Consumidor Amplo). 

Findo os prazos propostos estarão quitados os débitos sujeitos à recuperação 

judicial. 

 

5.5.1. QUADRO DA RECUPERAÇÃO JUDICIAL 
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5.5.2. QUADRO DE EVOLUÇÃO DO SALDO DEVEDOR 

 

 

 

5.5.3. PROJEÇÃO E FLUXO DE RESULTADO OPERCIONAL 
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6. DESALIENAÇÃO DE IMOBILIZADO 

 

A Recuperanda poderá, a seu exclusivo critério e a qualquer momento, alienar, 

vender, locar, arrendar, remover, onerar ou oferecer em garantia quaisquer bens do 

seu ativo permanente, desde que submeta a alienação em comento à aprovação dos 

Credores ou ao juízo recuperacional, comprovando, por necessário, a utilidade da 

operação para a viabilidade da recuperação ora em curso. 

 

7. GARANTIAS PESSOAIS 

 

7.1. LIBERAÇÃO DAS GARANTIAS PESSOAIS 

 

Liberação das Garantias. A Homologação Judicial do Plano implicará, de forma 

automática e em caráter irrevogável e irretratável, na liberação e quitação de todos os 

garantidores, solidários e subsidiários, e seus sucessores e cessionários, por qualquer 

responsabilidade derivada de qualquer garantia fidejussória, inclusive, mas não 

exclusivamente, por força de fiança e aval, que tenha sido prestada a Credores para 

assegurar o pagamento de qualquer Crédito. As garantias fidejussórias 

remanescentes serão liberadas mediante a quitação dos Créditos nos termos deste 

Plano. 

7.2. DIREITO DE REGRESSO DOS GARANTIDORES 

 

Os garantidores que pagarem quaisquer valores aos Credores, antes ou depois 

da Homologação Judicial do Plano, sub-rogar-se-ão no seu Crédito, mas receberão 

nos termos, valores, prazos e forma estabelecidos pelo Plano para o pagamento do 

Crédito sub-rogado.  
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8. GARANTIAS REAIS 

 

8.1. LIBERAÇÃO DE GARANTIAS REAIS 

 

Todos os gravames, ônus e garantias reais e fiduciárias sobre bens e direitos 

do patrimônio da Recuperanda, constituídos para assegurar o pagamento de um 

crédito(inclusive hipotecas, penhores e alienação fiduciária em garantia), 

permanecerão em vigor até o pagamento dos Créditos de seus titulares nos termos 

deste Plano e serão automática, incondicional e irrevogavelmente liberados mediante 

a quitação dos Créditos nos termos deste Plano. 

 

 

9. PÓS – HOMOLOGAÇÃO – EFEITOS DO PLANO 

 

9.1. VINCULAÇÃO DO PLANO 

 

As disposições do Plano vinculam a Recuperanda e seus credores, e os seus 

respectivos cessionários e ou sucessores, a partir da homologação judicial do plano. 

 

9.2. CONFLITO COM DISPOSIÇÕES CONTRATUAIS 

 

Na hipótese de haver conflito entre as disposições do plano e aquelas previstas 

nos contratos celebrados com quaisquer credores anteriormente ao pleito 

recuperacional, em relação à quaisquer obrigações da Recuperanda, sócios, 

administradores e ou garantidores (avalistas, fiadores e devedores solidários), 

especialmente, mas não exclusivamente, as de dar, fazer, não fazer, as disposições 

contidas no plano deverão, sempre, prevalecer. 
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9.3. PROCESSOS JUDICIAIS 

 

Exceto se previsto de forma diversa neste plano, os Credores não mais 

poderão a partir da aprovação do plano:  

I - Ajuizar ou prosseguir em qualquer ação ou processo judicial de qualquer tipo 

relacionado a qualquer crédito contra a Recuperanda;  

II - Executar qualquer sentença judicial, decisão judicial ou sentença arbitral 

contra a Recuperanda relacionada a qualquer crédito;  

III - Penhorar quaisquer bens da Recuperanda;  

IV - Criar, aperfeiçoar ou executar qualquer garantia real sobre bens e direitos 

da Recuperanda;  

V - Reclamar qualquer direito de compensação contra qualquer crédito devido 

à Recuperanda com seus créditos e  

VI - Buscar satisfação de seus créditos por quaisquer outros meios. Todas as 

execuções judiciais em curso face à Recuperanda relativa aos créditos sujeitos aos 

efeitos da recuperação (todos os créditos cujos fatos geradores tenham ocorrido antes 

da distribuição do pleito recuperacional, mesmo que consolidados depois dele) serão 

extintas, e as penhoras e constrições existentes serão, em conseqüência, liberadas, o 

mesmo se aplicando face aos garantidores, devedores solidários, avalistas e ou 

fiadores da Recuperanda.  

 

10. MODIFICAÇÃO DO PLANO           

 

Modificação do Plano. Aditamentos, alterações ou modificações ao plano 

poderão ser propostas pela Recuperanda, vis à vis com a evolução do seu 

desempenho, consoante previsões expressas no plano, o que poderão ocorrer a 

qualquer momento após a homologação judicial do plano, desde que: 
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I - Tais aditamentos, alterações ou modificações sejam submetidas à votação 

soberana em Assembléia de Credores;  

II - Sejam aprovadas pela Recuperanda;  

III - Seja atingido o quórum de aprovação exigido pelos artigos 45 e 58, caput e 

parágrafo primeiro, da Lei 11.101/05. 

 

11. EVENTO DE DESCUMPRIMENTO DO PLANO.  

 

Este plano será considerado descumprido apenas na hipótese de mora, assim 

considerada o não pagamento cumulativo de duas parcelas consecutivas previstas no 

plano. 

A mora só restará caracterizada se, vencida a parcela, a Recuperanda for notificada 

pelo(s) Credor(es), com prazo de 30 dias para purga da mora. 

A notificação só será considerada válida se for endereçada para o endereço da sede 

da Recuperanda, aos cuidados dos seus representantes legais, com cópia 

confirmatória para o Dr. Roberto Carlos Keppler, Rua Bento de Andrade, 608, Jardim 

Paulista, CEP 04503-001. 

 

12. CESSÕES  

Cessão de Créditos. Os credores poderão ceder seus créditos a outros 

credores ou a terceiros, e a cessão produzirá efeitos desde que  

I -  A Recuperanda e o Juízo da Recuperação sejam informados; e 

II - Os cessionários recebam e confirmem o recebimento de uma cópia do 

plano, reconhecendo que o crédito cedido estará sujeito às suas disposições mediante 

homologação judicial do plano. 
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13. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A JMLIMA Assessoria Econômico Financeira, contratada para elaborar o Plano 

de Recuperação e dar seu parecer sobre a viabilidade econômico financeira do 

QUINEL SUCOS E EMBALAGENS, acredita que as informações constantes neste 

Plano de Recuperação, evidenciam que a empresa é viável. 

Baseada nas ações tomadas e nas estratégias sugeridas para a reestruturação 

apontadas, a QUINEL SUCOS E EMBALAGENS será capaz de realizar suas 

operações como uma empresa viável e lucrativa. 

A JMLIMA acredita que todos os credores terão maiores benefícios com a 

implementação deste plano de recuperação, uma vez que a proposta aqui analisada 

não agrega nenhum risco adicional aos credores. Observe que alguns credores já 

estão ativos em suas áreas de fornecimento junto ao QUINEL SUCOS E 

EMBALAGENS, em uma condição totalmente virtuosa e com seus novos créditos 

sendo pagos em dia sem prejuízo de continuidade. 

 

Desta forma informamos que após o cumprimento dos art. 61 e63 da Lei 

11.101/2005, a suplicante compromete-se a honrar com os demais pagamentos no 

prazo e na forma de seu plano devidamente homologado. 

 

 

 

 

 

 

Louveira, 26 de agosto de 2.011 

_______________________ 

João	  Carlos	  de	  Lima	  Neto	  
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